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TERMO DE REFERÊNCIA

  

Nº do Processo: 057.00530256/2026-11

Interessado: PMESP-620024000 - 2.BPRV 4.CIA PRV

Assunto: Desmontagem de Torre de Telecomunicações Autoportante

  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de desmontagem de Torre de
Comunicações Autoportante de 32 metros de altura e sem cabos de "estai",   veio a sofrer damos motivados
por ventos fortes e mau tempo, comprometendo a sua estrutura, tornando-se arriscado mantê-la instalada,
devido ao perigo eminente de queda, sendo altamente salobre e necessário promover a desmontagem
completa devido ao eminente risco de queda. Encontra-se instalada no pátio da Base Operacional de
Policiamento Rodoviário de José Bonifácio/SP, SP-425 - Rodovia Assis Chateaubriand, Km 260+500 metros,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de
acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

TOTAL
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Fornecimento de
mão de obra
especializada para
desmontagem de
torre de
comunicações de
rádio de 32 metros
de altura
autoportante, com
estrutura
comprometida por
mal tempo, e
eminente risco de
queda

    1341 Serviço 01 R$ 30.000,00  R$ 30.000,00

 

1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 27 de setembro de 2021.



1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (Nota de Empenho) oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.4. O fornecedor compromete-se a prestar o serviço em total conformidade com as especificações técnicas
descritas neste Termo de Referência, garantindo que atendam aos padrões de qualidade exigidos pela
contratante. O fornecimento deverá observar, rigorosamente, as características técnicas, as condições de
desempenho e os requisitos de segurança previstos no presente documento.

1.5. É responsabilidade do fornecedor assegurar que os serviços prestados sejam de boa qualidade, livres de
defeitos ou falhas que possam comprometer seu funcionamento ou segurança. Qualquer não conformidade,
falha ou defeito nos produtos entregues será considerada uma infração contratual, sujeitando o fornecedor
às penalidades estabelecidas, incluindo, mas não se limitando à substituição do produto, reparo ou
indenização.

1.6. Em caso de dúvidas sobre as especificações ou se o fornecedor identificar que algum requisito não
pode ser atendido, é sua responsabilidade comunicar à contratante antes da entrega, buscando uma solução
ou ajuste conforme necessário.

1.7. A contratante reserva-se o direito de realizar vistorias, testes e verificações dos serviços prestados,
podendo recusar o mesmo caso não atendam às exigências previstas neste Termo de Referência.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 conforme consta das
informações básicas desse termo de referência:

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A presente contratação tem por objeto o empenho de serviço especializado para desmontagem de torre de
telecomunicações autoportante de 32 metros de altura e não "estaiada", em operação e uso desde 11 de julho
de 2003, situada na SP-425 - Rodovia Assis Chateaubriand, Km 260+500, mais pontualmente Base
Operacional de José Bonifácio/SP, sob o acautelamento e uso do do Policiamento Rodoviário da 4ª Cia do 2º
BPRv, a qual no decorrer do seu tempo de uso veio a sofrer danos ocasionados por ventos fortes e intempéries
que causaram a "empenamento" de sua estrutura, tornando-se perigosa em virtude de sua altura, podendo vir a
cair e danificar área predial, bem como oferecer risco a vida de usuários que transitam pela via, uma vez que
representa risco de queda. Conforme as especificações detalhadas neste Termo de Referência. O fornecedor
deverá garantir que os serviços prestados atendam integralmente às características e requisitos técnicos
necessários, assegurando que estejam dentro dos padrões de qualidade e segurança exigidos para tal empenho.

3.2. O serviço deverá ser prestado por profissionais habilitados, conhecedores e amplamente cobertos pela
Norma Regulamentadora Nº 35 do Ministério do Trabalho e Emprego, que dispõe sobre atividades executadas
acima de 2,0 metros de altura, ABNT NBR 16489, que estabelece as diretrizes e os requisitos para a seleção,
uso e manutenção de sistemas de proteção contra quedas (SPQ) e equipamentos de proteção individual (EPIs),
ABNT NBR 16325 (Parte 1 e 2): Define os requisitos, métodos de ensaio e instruções de uso para dispositivos
de ancoragem (tipos A, B, C e D) usados com cinturão de segurança tipo paraquedista, ABNT NBR 16710
(partes 1 e 2): Dispõe sobre o resgate técnico industrial em altura e em espaços confinados, definindo a
qualificação de profissionais e de provedores de treinamento, bem como os tipos de ancoragem, NR-10
(Segurança em instalações e serviços em eletricidade): Norma regulamentadora do Ministério do Trabalho (de
cumprimento obrigatório) que estabelece os requisitos e medidas de prevenção para garantir a segurança e a
saúde dos trabalhadores que interagem com instalações elétricas, ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de
baixa tensão): Regula projetos, execução, inspeção e manutenção de instalações elétricas de até 1.000 V em
corrente alternada ou 1.500 V em corrente contínua (como residências, comércios e indústrias). Define regras



de aterramento, dimensionamento de cabos e proteção contra choques (como o uso obrigatório de Dispositivo
Diferencial Residual - DR com sensibilidade abaixo de 30 mA), dentre outras.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, o fornecedor
deverá atender aos seguintes requisitos, conforme estabelecido no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, com o objetivo de promover a sustentabilidade ambiental, social e econômica no âmbito da
contratação:

a) Uso de Materiais Sustentáveis: Os produtos fornecidos devem ser fabricados com materiais recicláveis,
biodegradáveis ou que possuam menor impacto ambiental em sua produção, uso e descarte.

b) Eficiência Energética e Redução de Emissões: Sempre que aplicável, os produtos e processos envolvidos na
entrega dos bens ou serviços devem priorizar a eficiência energética e a redução das emissões de gases de
efeito estufa.

c) Responsabilidade Social e Condições de Trabalho: O fornecedor deverá assegurar que todos os seus
processos de produção e fornecimento observem as normas trabalhistas, promovendo condições de trabalho
justas e seguras, sem exploração de mão de obra.

d) Adoção de Práticas de Economia Circular: O fornecedor deverá, sempre que possível, adotar práticas que
favoreçam a reutilização, reciclagem ou o uso de produtos reaproveitados, contribuindo para a redução do
desperdício e a economia circular.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho, que detalhará as condições de
fornecimento, incluindo o cumprimento das especificações técnicas e os critérios de sustentabilidade descritos
neste Termo de Referência. A Nota de Empenho será o documento que oficializa o compromisso da
contratante com a aquisição dos serviços e, ao mesmo tempo, estabelece a responsabilidade do fornecedor em
relação ao cumprimento das condições acordadas.

5.2. Embora não haja contrato formal, as obrigações descritas neste Termo de Referência, incluindo as
relacionadas à qualidade dos produtos, prazos de entrega e critérios de sustentabilidade, devem ser
rigorosamente cumpridas pelo fornecedor.

5.3. A contratante terá o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações, podendo recusar os serviços
prestados que não atendam aos requisitos estabelecidos.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Não haverá contrato para esta aquisição.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.



7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (Trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias
úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,



na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data do atesto de
recebimento do objeto ou conclusão do servido na nota fiscal pelo responsável, e da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de
correção monetária, a critério da direção.

 

FORMA DE PAGAMENTO

7.20. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799


8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
disputa, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o
disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

 

FORMA DE FORNECIMENTO

8.2. O fornecimento do objeto deverá ser realizado na totalidade, conforme as especificações descritas neste
Termo de Referência. O fornecedor deverá garantir a entrega e instalação completa dos produtos dentro do
prazo estabelecido, em conformidade com todas as condições e requisitos técnicos exigidos.

8.2.1. A não entrega/instalação integral do objeto poderá resultar em penalidades, incluindo a recusa de
recebimento, aplicação de multas ou outras sanções previstas na legislação e no processo de contratação.

 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

8.16. Habilitação jurídica equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

8.17. Empresário individual: a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.24. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.25. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de



02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.31. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme custos unitários
apostos no item 1. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto
estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

ISMAEL BALDO JUNIOR
1º Sargento PM 105323-0 Auxiliar de Materiais

 

Documento assinado eletronicamente por Ismael Baldo Junior, 1. SARGENTO PM, em 28/10/2026, às
16:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0125829901
e o código CRC E9A3BD6E.
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